
PREFETTUTL{ /Z

leo
TR . TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA I IJNICIPAL DA EDUCAçÃO

í. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. ContrataÇão de serviço de FormaÇáo Continuada para O Curso Profissional de Apoio ao Monitor

Escolar, para técnicos da Secretaria Municipal da EducaÇão, monitores escolares e coordenadores
pedagógicos, na perspectiva de melhorar o atendimento as crianÇas atípicas das escolas publicas

municipais de lcó - CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condiÇôes e exigências estabelecidas neste
instrumenlo.

ITEM

UNIDAOE

DE

MEDIDA

QTD.
VALOR

UNITÁRIO

,|

CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR RENOI\iIADO
PARA ELABORAÇÂO E APLICAÇÃO DE MÓDULOS
PARA SEREM USADOS NO CURSO PROFISSIONAL
DE APOIO _ MONITOR ESCOLAR. PARA 2OO

PROFISSIONAIS, 55 COORDENADORES
PEDAGÔGICOS E 40 TECNICOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, TOTALIZANDO 295
PARTICIPANTES.
-(SERÃO CONTRATADOS 1í PROFESSORES, PARA

16 ENCONTROS, SENDO ASSIM 'l'1 X 16 = 176

UNIDADES)

UND 176 510.278,56

CONTRATAÇÃO DE GERENTE DISTRITAL PARA O
ACOMPANHAIiIENÍO E MIONITORAMENTO DAS
AÇÔES EMPLÉMENTADAS PELO CURSO
PROFISSIONAL DE APOIO AO MONITOR ESCOLAR
DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ICÔ.

1SERÃO CONTRATADOS 09 GERENTES, PARA 08

MESES, SENDO ASSIM 09 X 08 = 72 UNIDADES)

UND 72 2.899,31 204 750 32

3

CONTRATAÇÃO DE UM COOROENADOR PARA

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS

RESULTADOS DO CURSO NAS ESCOLAS,
MES 34 791,68

4
ESPAÇO PARA EXECUÇÃO DO CURSO (08 SALAS

DE AULA, ESPAÇO PARA COORDENAÇÃO E

REFEITÓRIO)
DIARIA 16 15.400,00 246.400,00

5
KIT PARTICIPANTES CONTENDO, O1 APOSTILA,

PERSONALIZADA E SIMULADOS.
UND 4720 73,92

SERVIÇO DE BUFFET PARA COOFFE BREAK PARA

OS PARTICIPANTES (PÃES, SALGADOS,

SANDUICHES, BOLOS, SUCOS DE FRUTAS, CAFÉ,

LErTE).

REFErÇÂO 4.720 31,45 148 444.O0

7
SERVIÇO DE BUFFET PARA ALMOÇO DOS

PARTICIPANTES (ARROZ, FEIJÃO, CARNE, 2 TIPOS

OE SALADA E SOBREMESA).
REFErÇÃO 4.720 31,15 M7 .02a,OO
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ESPECIFICAçÃO
VALOR

TOTAL

2.899,31

2

08 4.348,96

348.902.40
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1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contrataçáo sâo caracterizados como comuns, conforme j

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigéncia da contratação é de ,&(oito) meses contados da assinatura do contrato, na

forma do aúigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regÍas que serâo aplicadas em relaçâo à vigência da

contrataÉo.

2. FUNDAII'IENTAÇÃO E DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentaçáo da ContrataÇão e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOSDACONTRATAçÃO

Subcontratação

4.1. É admitida a subcontratação parcial do obieto, nas seguintes condiÇÕesl

4.1 .1 . A subcontratação Íica limitada a 50% (cinquenta por cento)

4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

su bco ntratação, ca so ad m itido.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e segu,ntes da Lei n"
2021 , pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realizaçáo de avaliação prévia do local de execuÇão dos servigos

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

relação à

14.133, de

Condiçóes de execução

5.'1. A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1 .1 . lnlcio da execuçáo do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço;

5.1.2. O ôurso será desenvolvido no período de ?9(oito) meses, com encontros quinzenais, com
público estimado de 200 profissionais, 55 coordenadores pedagógicos e 40 técnicos da Secretaria

Municipal da Educaçáo, totalizando 295 participantes. A principal temática será: Educaçáo lnclusiva e o

Direito de Aprendizagem dos Alunos com necessidades Espec,ais.

5.1.3. Por ser um projeto educacional inclusivo terá todo o envolvimento dos educadores, através

de uma ação integrada, adequada ao planejamento pedagógico. Ás aulas serão ministradas através de
recursos áudio visuais, textos reflexivos, dinâmicas e vivências: como também realhamos lesÍes básicos
qualitativos e quantitativos, como requisitório para sua aprovação final.

5.1.4. A proposta contempla 16 módulos no periodo de 08 meses com aulas quinzenais manhã e
tarde

/sssrot?
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lnfoÍmações relevantes para o dimensionamento da pÍoposta

5.2. A demanda do órgão tem como base as seguinÍes caracÍerísticas
Rubi

5,2,1, CONTRATAÇAO DE PROFESSOR RENOMADO PARA ELABORAçÁO E APLICAÇAO
DE MÓDULOS PARA SEREM USADOS A/O CURSO PROFISS/ONAL DE APOIO _ MONITOR

ESCOLÁR, PARA 2OO PROF/SSIONÁ/S, 55 COORDENADORES PEDAGÓGICOS E 40 TÉCNICOS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÁO, TOTALIZANDO 295 PARTICIPANIES. -íSERÁO

CONIRÁIADOS íí PROFESSORES, PARA í6 ENCONTROS, SENDO ASSIM 11 X 16 = 176

UNIDADES).

5.2.2. CONTRATAÇAO DE GERENTE DISTRITAL PARA O ACOMPANHAMENTO E

MONTTORAMENTO DAS ÁÇÔES EMPLEMENTADAS PELO CURSO PROFISSIONÁL DE APOTO AO

MONITOR ESCOLÁR DA REDE PÚBLICA MIJNICIPAL DE ICÓ.-§ERÃO CONIRÁIADOS 09

GERENTES, PARA 08 MESES, SENDO ÁSS/M 09 X 08 = 72 UNIDADES)

5,2.3. CONTRATAÇÁO DE UM COORDENADOR PARA ACOMPANHAMENTO E

MONITORAMENTO DOS RESULIÁDOS DO CURSO NÁS ESCOLAS.

5.2.4. ESPAçO PARA EXECUçAO DO CURSO í08 SÁLÁS DE AULA, ESPAÇO PARA

COORDENAÇÁO E REFEITÓRIO)

5.2.5. KIT PARTICIPANTES CONIENDO, 1 APOSTILA, PERSONALIZADA E SIMULADOS,

5.2.6. SERY/ÇO DE BUFFET PARA COOFFE BREAK PARA OS PARTICIPANTES íPÁES,
SÁLGADOS, SÁNDU/CHES, 8OLOS, SUCOS DE FRUTAS, CAFÉ, LEITE).

5.2,7. SERY/ÇO DE BUFFET PARA ALMOçO DOS PARTICIPANTES (ARROZ, FEIJÁO,

CARNE, 2 TIPOS DE SALADA E SOEREMESÁ),

Especificação da gaÍantia do serviço (art. 40. §1o. inciso lll. da Lei n'14.133. de 202í)

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviÇos é aquele estabelecido na Lei no 8.078. de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6, MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

6.1. O contrato devêrá ser executado Ílelmênte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lêi no 14.133, de 2021, e ceda parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensâo do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

6.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de físcalização, que

conterá informaçÕes acerca das obigaçóes contratuais, dos mecanlsmos de tiscalízaÇão, das esrrafég,as
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resu/tados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A êxecuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizadâ pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, aÍt. 117, capu0.
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Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam
as condiÇÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
(Decreto no 11.246, de 2022, aft.22,Vl\,

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçáo do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulaÍizaçáo das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, aÍÍ.117, §10 e Decreto no 11.246, de 2022, an.22,lll,

6.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notiflcaçÕes

para a correçâo da execuçâo do contrato, determinando pÍazo pa'a a correçáo. (Decreto no 11.246, de
2022, an. 22, lll\,

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÇão que

demandaÍ decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, an.22,lV)l

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizaÍ a execução do contrato nas datas aprezadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de

2022, an. 22, Y);

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto no

11.246. de 2022. art. 22. Vll).

Fiscalização Administrative

6.13. O Íiscal administrativo do contrato veriflcará a manutençâo das condiçÕes de habilitaÇâo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Art. 23, I e ll, do Decrêto n'11.246, de 20221.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obngações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome es providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 11.246, de 2022, an. 23, lY\.

GêstoÍ do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇáo do processo de acompanhamento e fiscalizaÇâo do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do regisÍo de ocorrências, das alteraçÕes e das prorÍogaçÕes contratuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de
atendimento da Íinalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 21, lV\.

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuÇão do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11 .?46, de 2022, aft. 21 , lll.

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇÕes de habilitaÇão da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidaÇão e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no '!.1.246, de 2022, at1.

21, t).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setoraal quanto ao cumprimento de obrigaÇÕes assumidas pelo contratado, com menÇão ao
seu desempenho na execuÇão contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
(Decreto no 11.246, de2022, art. 21, Vlll).
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6.'19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admin
responsabilização para Íins de aplicaçâo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o an.-

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agentê ou pelo setor ôom competência para tal, conforme
(Decreto no 1 1 .246, de 2022, aft. 21 , X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçáo dos
objetivos que tenham justiÍlcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, an.21, vl).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalizaçâo dos procedimentos de liquidaÇão e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

7. FoRMA E cRrrERtos DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR E REGTME DE ExEcuÇÃo

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecêdor será selecionado por meio da realizaÇão de procedimento de LICITAÇÁO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoÇão do critéÍio de julgamento pelo MENOR
PREÇO,

Regime de execução

7 .2. O regime de execução do contrato será indireto.

Exigências de habilitação

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, poÍ força de lei, tenha
validade para fins de idêntificação em todo o território nacional;

7.5. EmpÍesário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.6. ilicroempreendedor lndividual - MEI: Certiflcado da Condição de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificaçáo da autenticidade no sÍtio
htlos://www.qov. br/emoresas-e-neoocios/otbr/emoreendedor;

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscÍição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Rêgistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.8. Sociêdade empresária estrangeira: poÍtaÍia de autorizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de '18 de março de 2020.

7.9. Sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil dê Pêssoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.1O. Filial, sucuísal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscração do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedadê simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro
onde tem sede a matriz

à

{-
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7.11. Sociedadê cooperativa: ata de fundaÇáo e estatuto social, com a ata da assemb

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegisÍo Civil das Pessoas Juri
respectiva sede, além do regisÍo de que trata o art. í07 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

da

7.12. Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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Habilitaçâo fiscal, social e trabalhista

7.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

7.14. Prova de regularidade flscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidão
expedida conjuntamênte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacionel (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa de União (DAU)

poÍ elas edministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

7.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

7.16. Prova de tnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de'lo de maio de 1943:

7 .17. Prova de inscriÉo no cadastro de contÍibuintes Estadual ou Municipal relalivo ao domicilio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cu.lo exercício contrata ou concorre;

7.19. Caso o fornecedor se.ia considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaÉo de declaraÇâo da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.20. O fornecedor enquedrado como microempreendedor individual que pretênda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriÉo nos cadaslros de contribuintes estadual ê municipal.

Qualificação Econômico-FinancêiÍa

7.21. certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no '14.133, de

2021, an. 69, caput, inciso ll);

7.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demeis demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exerclcios sociais, comprovando:

7 .22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1 (um);

7.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaÇão deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderáo substituir os dêmonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

7.22.3. Os documentos referidos acima limitaÊse-ão ao último exercicio no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituídâ há menos de 2 (dois) anos.

7.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela

Receita Federal do Brasil para transmissáo da Escrituraçâo Contábil Digital - ECD ao Sped.



7.23. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaÇão deveráo atender a todas as exigê
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balenço de abertura. (Lei n' 14

2021, art.65, §'1").

Qualificação Técnica

7.24. Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das oôr,gaÇôês objeto da licitação;

7.25. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçÕes e peculiaridades da contrataçâo.

7.26. Comprovação de aptidão para execução de seNiço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item peftinente, por meio da

apresentação de Çertidões ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.26.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da emprasa licitante.

7.26.2. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade

dos ateslados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu supofte à
contntação, endereço atual da contratante e local em que Íoi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

8. EST|ÍUAT|VAS DO VALOR DA CONTRATAçÂO

8.1. O custo estimado total da contrataÇão é de R$ 1.644.594,96 (UM MILHÂO SE/SCENTOS E
QUARENTA E QUATRO MIL QUINHENTOS E NOYENIÁ E QUATRO REÁIS E NOYENIÁ E SE/S

CENIÁ yOS), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

8.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preÇos registrados poderáo ser alterados ou
atualizados em decorrêncía de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços reglstrados, nas seguintes s,luaçÕesi

8.2.1. em caso de força maior, caso fortufto ou fato do prlncipe ou em decorrência de fatos
imprevislveis ou previsíveis de consequéncias incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na allnea "d" do inciso ll do caput do aft. 124 da Lei no 14.133, de
2021;

8.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tibutos ou encargos legais ou

supeNeniéncia de dlsposiÇões /egais, com comprovada repercussáo sobre os preÇos regisÍrados;

8.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação:

9. ADEOUAçÂOOnçaUerrÁnrl

9.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correráo à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento da Sêcretaria Municipal da Educação.

9.1.1 . A contrataçâo será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade: 04 - Secretaria Municipal da Educaçáo Básica;
ll) Fonte de Recursos: 1.540.0000.00;
lll) Programa de Trabalho: 0231;
lV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00;
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9.2. A dotação relativa aos exerclcios frnanceiros suósequênÍes será indicada após aprovaçáo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

w-ce, 2L ae Aa tL de2O24.

Frencisco duardo de Freitas
Secretário da Educação

-4',
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